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Projeto de Resolugéo n.° 366/XI1/1.2

Anula o concurso publico para a contratacdo de médicos atravées de

empresas de trabalho temporario

Para colmatar a grande caréncia de médicos ao nivel dos cuidados de satude primarios
e dos cuidados hospitalares, o Governo decidiu abrir um concurso publico para o
territorio continental, distribuido por lotes correspondentes aos distritos, para
contratar servigos medicos para o Servigo Nacional de Saude. O referido concurso foi
publicado através do anuncio de procedimento n®1921/2012, de 14 de Maio, no Diario

da Republica, n°93, Il série.

E o proprio Governo através da sua atuacdo que promove a instabilidade e a
precariedade nas rela¢fes laborais, ao contratar empresas de trabalho temporario,
para a colocacdo de médicos nos estabelecimentos do Servico Nacional de Saude
(SNS), desbravando novos caminhos para aumentar a apropriagdo por entidades
privadas de servicos que devem ser exclusivamente publicos em todas as suas

dimensoes.

Como se néo foi fosse suficientemente negativo para o SNS e para a garantia da
qualidade dos cuidados de saude prestados contratar médicos por via de empresas, 0
Governo determina como unico critério de adjudica¢do — 0 pre¢o mais baixo. Pura e
simplesmente o Governo ndo contemplou outros critérios de adjudicacdo que
possibilitem aferir a qualidade dos cuidados. Ou seja, ndo importa a qualidade dos

“servigos contratados” pelo Governo, sendo o aspeto relevante o menor custo.
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Mas a desresponsabilizacdo do Governo patente neste concurso, embora j& por si
bastante grave, néo fica por aqui. Na documentacéo referente ao concurso publico, o
Governo determina que 0s contratos sao por 12 meses, renovaveis por iguais periodos
até ao limite de 3 anos e permite a empresa contratada a substituicdo dos médicos,
desde que seja comunicado com uma antecedéncia de 30 dias. O que podera suceder,
alias como hoje infelizmente ocorre em muitos hospitais que recorreram as empresas
de trabalho temporario para a colocagdo de médicos, € uma enorme rotatividade nos
servi¢os publicos, criando grandes constrangimentos ao nivel da sua gestdo, mas
principalmente prejudicando o estabelecimento uma relacdo entre o profissional e os
restantes profissionais e a instituicdo. Esta opgdo € inclusive amplamente criticada
pelas administracBes hospitalares que ndo tém outra alternativa que nédo seja a
contratacdo de profissionais através deste modelo, porque o Governo nao autoriza a

realizacdo de concursos externos, e com custos mais elevados para o Estado.

Ao nivel dos cuidados de salude primarios, o caderno de encargos do concurso define
gue os médicos tém de efetuar pelo menos 4 consultas por hora e fazer o atendimento
pediatrico, sem especificar quais as competéncias que se pretendem, nomeadamente
guanto ao atendimento pediatrico. Incrivelmente, ndo é exigida a especialidade de
medicina geral e familiar para o desempenho de fun¢bes nos cuidados de saude
primérios. Sera que o0 Governo pretende contratar meédicos indiferenciados,

desvalorizando desta forma a especialidade de medicina geral e familiar?

Na prética, com este concurso, o Governo da mais um passo no ataque ao SNS e aos
direitos dos médicos. Sdo as carreiras médicas que estdo colocadas em causa, carreiras
essas que constituem um elemento essencial na salvaguarda e no futuro do SNS. E sdo
exatamente as carreiras médicas, o garante da dignificacdo e valorizacdo profissional
dos médicos do SNS, do tratamento diferenciado e mais adequado a cada doente,
ligadas @ melhoria do cuidado prestado. No entanto, as op¢6es politicas do Governo
sdo totalmente divergentes, privilegiando o baixo custo, em detrimento da qualidade

dos cuidados.



=B 3

Se o0 Governo procede a contratacao de um nimero elevado de médicos, sem estarem
integrados nas carreiras médicas, externos a instituicdo, entdo como garante o reforco
do internato médico? Esta € uma das responsabilidades dos médicos do SNS. Se em
vez de contratar diretamente os médicos com vinculo a funcdo publica, contrata
através de empresas, nem estes médicos asseguram o internato médico, e
provavelmente, muito dificilmente se obtém idoneidade formativa em servigos com
um namero significativo de médicos contratados por este regime. Por esta via, 0
Governo coloca também em causa o refor¢o do internato médico nos servigos

publicos, fundamental para o reforco da formacao de meédicos no SNS.

Neste concurso € evidente a preocupacdo do Governo com os resultados meramente
guantitativos, aumentar a dita “produtividade”, sem incorporar mecanismos que

avaliem a qualidade e a eficiéncia do desempenho profissional.

Segundo a Federagdo Nacional dos Médicos (FNAM), o Governo colocou a concurso
cerca de dois milhdes e meio de horas por ano, o que corresponde a cerca de 1700
médicos com horario completo, em varias especialidades, demonstrando claramente a

enorme caréncia de médicos no SNS.

Os representantes sindicais dos médicos e a Ordem dos Médicos ja& manifestaram o
seu desacordo com a op¢do do Governo de contratar médicos sem lhes garantir os

seus direitos, degradando ainda mais o SNS.

De uma assentada o Governo retira direitos aos trabalhadores, avanca para a
destruicdo das carreiras médicas, da contratacdo coletiva, do internato médico no SNS,
das especialidades médicas, da especialidade de medicina geral e familiar, enfim &
mais um passo no desmantelamento do Servico Nacional de Saude, permitindo que as
entidades privadas tornem a saude num negdcio préspero e altamente lucrativo.

As carreiras médicas sdo uma garantia do futuro do SNS. Portanto, o Governo ao
aniquilar as carreiras médicas, da mais um passo no desmantelamento do SNS.

Desta forma, a solucédo apresentada pelo Governo néo resolve o problema da falta de

médicos, antes agrava as condi¢Bes para a prestacdo de cuidados de saide no SNS.
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Assim, o PCP prop®@e a anulacdo deste concurso publico e a contratacdo dos médicos

diretamente pelos estabelecimentos do SNS, integrados nas carreiras médicas .

Nestes termos, ao abrigo das disposicGes constitucionais e regimentais aplicaveis, o

Grupo Parlamentar do PCP apresenta o seguinte Projecto de

Resolugéo
A Assembleia da Republica recomenda ao Governo que:

1. Anule o concurso publico para a celebracdo de contratos publicos de
aprovisionamento para a area da saude, com vista a prestacdo de servicos
médicos as instituigdes e servicos do Servigco Nacional de Saude, publicado pelo
Anuncio de procedimento n° 1921/2012, de 14 de Maio, Il série do Diério da
Republica n®93.

2. Proceda a contratacdo dos médicos das vérias especialidades, necessarios para
a prestacdo de cuidados de saude de qualidade e com eficiéncia no Servico
Nacional de Salde, integrados nas carreiras medicas e vinculados a fungéo

publica.
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